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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  010/2020 

 

PREÂMBULO DO EDITAL 

I. REGÊNCIA LEGAL 

 Lei federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº. 6360, de 23/9/1976, Lei Complementar nº 

123/06, Lei Federal nº 13.043, de 13/11/2014, Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020, Decreto Federal nº 

10.024/2019, Decreto Federal nº 7.507/2012, Decreto Federal nº 7892/2013, Decreto Federal nº 8.077, de 

14/08/2013, Decreto Municipal nº 09 de 2017 (Pesquisa de Preços) Decreto Municipal nº 015, de 2014 (SRP) 

Decreto Municipal nº 156, de 2020 (Processo Administrativo Sancionador) 

II. ENTIDADE PROMOTORA/ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADOR/CONTROLE SOCIAL 

Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal de Educação, Secretaria de Saúde. 

III. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM 

Pregão Eletrônico Nº 010/2020SRP 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 

0571-2020 

V. NÚMERO DA LICITAÇÃO.  

010-2020 

VI. TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço  

VII. FORMA DE FORNECIMENTO 

Parcelada 

VIII. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Item 

IX. OBJETO 
Constitui-se objeto desta licitação a Seleção de propostas para aquisição de materiais de proteção individual e 
materiais de sanitização, para atende à demanda das secretarias municipais e da prefeitura municipal nas ações 
de combate e prevenção a disseminação do novo coronavirus (sars-cov-2),através de sistema de registro de 
preços  conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos. 

X. DATA LIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS 

Data de Abertura: 23/07/2020 

Horário:  09h00min, horário de Brasília. 

Local:  www.comprasgovernamentais.gov.br 

Local para Pesquisa do Edital e Anexos: www.dommacedocosta.ba.io.org.br ou Portal de Compras do Governo 

Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente desta Licitação será atendida com recursos do Município de Dom Macedo Costa, 

consignadas nas Dotações constantes da Minuta Contratual. 

XII. LOCAL DA EXECUÇÃO 

Os Fornecimentos deverão ser realizados no Endereço indicado na Autorização de Fornecimento, conforme 

consta especificado no Edital e Anexos. 

XIII. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

06 (seis) meses  

XIV. VALOR DO EDITAL 

Gratuito.  

LOCAL HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h30min às 14h00min, no Setor de Licitações Praça 

Cônego José Lourenço, s/n – Centro – Dom Macedo Costa – Bahia, pelo e-mail: 

copel.dommacedocosta@gmail.com ou pelo Telfax (075) 3648-2169. 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: LEONARDO DE JESUS SANTOS 

EQUIPE DE APOIO: LUCILEIDE REBOUÇAS LEMOS RANGEL 

ATO DE NOMEAÇÃO: Portaria nº. 040, de 2020  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.dommacedocosta.ba.io.org.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:copel.dommacedocosta@gmail.com
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2020 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM MACEDO COSTA, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento por itens, com vistas Seleção de 

propostas para aquisição de materiais de proteção individual e materiais de sanitização, para atende à 

demanda das secretarias municipais e da prefeitura municipal nas ações de combate e prevenção a 

disseminação do novo coronavirus (sars-cov-2),através de sistema de registro de preços, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital e em seus elementos constitutivos, observando os preceitos 

do direito público, em especial às disposições contidas na Lei federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 

10.520/2002, Lei Federal nº. 6360, de 23/9/1976, Lei Complementar nº 123/06, Lei Federal nº 13.043, 

de 13/11/2014, Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Federal 

nº 7.507/2012, Decreto Federal nº 7892/2013, Decreto Federal nº 8.077, de 14/08/2013, Decreto 

Municipal nº 09 de 2017 (Pesquisa de Preços) Decreto Municipal nº 015, de 2014 (SRP) Decreto 

Municipal nº 156, de 2020 (Processo Administrativo Sancionador) e alterações pertinentes. 

 

Data: 23/07/2020 

Horário:  09h00min, horário de Brasília. 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Seleção de propostas para contratação de empresa para 
aquisição de equipamentos de proteção individual para enfrentamento da doença COVID-19, 
classificada como pandemia pela Organização Mundial da Saúde (OMS), no município de Dom Macedo 
Costa, através do Sistema de Registro de Preços, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de Dom Macedo Costa para o exercício de 2020, na 
classificação a ser indicada no Instrumento Contratual ou outro que venha a substituir.  
2.2. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo 
ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º 
do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item abaixo: 
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.3.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.3. que estejam reunidas em consórcio; 
4.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 
previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar: 
4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
4.5.2. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 
seguintes declarações: 
4.5.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
 
4.4Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

 

4.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste edital. 

4.4.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção “DA REABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA”, os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio 
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disponibilizado pelo sistema, após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a 

ausência de manifestação neste momento. 

 

4.6 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 
5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital e seus anexos, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital e 
seus anexos, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
5.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
5.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
5.11. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.12. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   
5.13. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos, conforme o caso: 
5.13.1. Valor unitário e total do item 
5.13.2. Marca; 
5.13.3. Fabricante;  
5.13.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia. 
5.14. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
5.15. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
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5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01, 
sob pena de desclassificação da proposta. (Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013 
6.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.15. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
6.16. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
6.18. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
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6.19. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 
6.20. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
6.21. Cada um dos itens do presente Pregão será objeto de lances em separado pelo valor do item. 
6.22. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.24. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 
6.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.26. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  
6.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.28. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.29. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
6.30. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
6.31. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.32. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.33. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.34. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
6.35.1. no pais; 
6.35.2. por empresas brasileiras;  
6.35.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.35.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
6.36. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.  
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6.37. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
6.38. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.39. No pregão, qualquer modificação na proposta tendente a alterar o teor das ofertas deve 
ocorrer na etapa de negociação, a qual deve ser realizada entre a pregoeiro e o licitante por meio do 
sistema eletrônico (art. 24, §§ 8º e 9º, do Decreto 5.450/2005), tendo como finalidade a obtenção de 
preços melhores dos que os cotados na fase competitiva e, consequentemente, a proposta mais 
vantajosa para a Administração. Acórdão 834/2015-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
7.2. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  
7.3. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
7.4. Caso o primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do 
Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, 
empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, 
no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 
previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que 
trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
7.5. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, 
até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 
7.6. O critério de julgamento será o de menor preço por item.  
7.7. Será desclassificada a proposta final que:  
7.8.1 Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 

7.8.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

7.8.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

7.8.4 Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

7.9 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo de no mínimo duas horas, sob 
pena de não aceitação da proposta.  
7.11 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.12 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro 
7.13 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Dom Macedo Costa para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no 
seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado 
por pessoa física ou jurídica qualificada e contratada pela Administração.  
7.14 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 
7.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
7.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.17 Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de 
Referência. 
7.18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  
7.20 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 
7.21 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
7.22 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
7.23 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.24 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.25 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
 
8 Da habilitação  
8.10 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
8.11 SICAF;   
8.12 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM MACEDO COSTA 
Comissão Permanente de Licitações/Equipe Técnica de Pregão 

 

 

 

8.13 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
8.14 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
8.15 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
8.16 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.17 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.18 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.19 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
8.20 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
8.21 Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva 
para ME/EPP ou equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de 
desempate previsto Lei Complementar nº 123/2006, a Pregoeira poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos 
Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório 
dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como condição para 
esse benefício. 
8.22 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 
Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 
9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo 
das penalidades incidentes. 
8.23 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.24Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.25O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas; 

8.26É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

8.27O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
file:///C:/Dierlei/www.portaldatransparencia.gov.br
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8.28  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação. 
8.29 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
8.30 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos 
8.31 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.32 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.33 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as proposta forem desclassificadas, a 
pregoeira poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos 
ou de outras propostas, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação ou de desclassificação. 
 
9 Habilitação jurídica: 
9.1 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
9.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
9.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
9.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.2.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
9.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10 Regularidade fiscal e trabalhista: 
10.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
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Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
10.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
10.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
10.9 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização 
previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538.  
 
11 Qualificação Econômico-Financeira. 
11.1 Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 

11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
11.2.1 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

a) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

1 - publicados em Diário Oficial; ou 

2 - publicados em jornal de grande circulação; ou 

3 - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

1 - por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

2 - por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 

na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

 

c) sociedade criada no exercício em curso: 

1 - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio do licitante. 

 

11.2.2  As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, para 

satisfação da exigência do item 20.1. do Edital, deverão juntar o respectivo comprovante de 
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transmissão ao SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto completo de documentos 

transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, através de Sistema de Escrituração 

Digital, a saber: 

a) “Recibo de Entrega de Livro Digital”, documento que dispõe de identificação do arquivo (balanço e 

demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode ser xd confirmado no site da 

Receita Federal sobre o número de autenticação/identificação; 

b) Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado; 

c) Balanço Patrimonial. 

 

11.2.3 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

11.2.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
11.2.5 As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 

balanço. 

 

11.2.6 Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

 

11.2.6. 1 A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices 

acima referidos deverá comprovar patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação, como 

dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 

11.2.7 Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

11.2.9 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
11.2.10 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
11.2.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.2.12 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
11.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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11.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
11.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 
outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
11.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
11.7 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
11.8 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
11.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
11.10 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  
 
12 Relativos à qualificação técnica: 
12.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

12.2  . Alvará de Licença Sanitária (ou documento equivalente) expedido pelo órgão responsável 

pela Vigilância Sanitária da sede da empresa, em plena validade e compatível com o objeto do 

certame; 

12.3 Certificado de Autorização de Funcionamento da empresa (AFE) proponente, emitida pelo órgão 

competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária – ANVISA e prova da sua vigência mediante 

publicação no Diário Oficial da União;  

12.4 A(s) Autorização(ões) emitidas pela ANVISA e apresentada(s) pelo licitante deverá guardar 

pertinência com a Legislação Sanitária que rege a comercialização e distribuição do material e será 

analisada especificamente a cada item(ns). 

12.5 Os documentos exigidos nos itens 12.2. e 12.3. deverão ser apresentados para todos os itens  

 

13 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
13.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
13.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
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13.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
13.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
13.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
13.3 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
13.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
13.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
13.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13.7 A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, conforme Modelo constante no Edital. 
13.8 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 
da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
13.9 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 
consularizados. 
 
14 DOS RECURSOS 
14.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
14.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
14.4 no juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a 
presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5. 
14.5 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
14.6 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
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15.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
16.1 Após a homologação da licitação, será firmado Ata de Registro de Preços, e posteriormente, se 
for o caso Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação será o fixado no Contrato ou documento 
equivalente contados da assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
16.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao 
SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
16.3 A vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 
em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
16.4 A adjudicatária terá o prazo de três (03) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
16.5 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de três (03) dias, a 
contar da data de seu recebimento. Nesse caso, a Administração deverá certificar-se de que o Termo 
de Contrato, devolvido assinado pela Contratada, não sofreu qualquer alteração.  
16.6 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.7 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
16.8 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 
16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas” (art. 81). Portanto, a 
recusa da empresa deverá ser sancionada, salvo justificativa juridicamente plausível, conforme prevê o 
TCU no Acórdão nº 1793/2011-Plenário, quando afirma: “...a não autuação sem justificativa dos 
referidos processos poderá ensejar a aplicação de sanções aos servidores omissos, conforme previsão 
do art. 82 da Lei 8.666/1993”. No mesmo sentido, o TCU aplicou multa ao pregoeiro, nos seguintes 
termos: “...Além disso, o pregoeiro ignorou também previsão editalícia de aplicação de penalidade 
àquele que não mantiver a proposta. Nesses termos, o Plenário, acolhendo a proposta do relator, 
rejeitou, no ponto, as alegações de defesa do pregoeiro, para julgar irregulares suas contas, aplicando-
lhe a multa capitulada no inciso I do art. 58 da Lei 8.443/92” Acórdão nº 3261/2014-Plenário 
(26.11.2014). 
 
17 DA VIGÊNCIA DA ATA 
16.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM MACEDO COSTA 
Comissão Permanente de Licitações/Equipe Técnica de Pregão 

 

 

 

17.1 .A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão 

à disciplina do Decreto Municipal n° 015/2014, conforme previsto na Ata de Registro de Preços anexa 

ao Edital. 

 

17.2 .É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações 

dos contratos eventualmente firmados. 

 

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

 

18.1 .A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de (a) instrumento contratual; b) nota de empenho de despesa; c) 

autorização de compra, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos 

pertinentes do Decreto Municipal nº 015, de 2014. 

 

18.2 .O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) 

assinar o Contrato, conforme for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 
18.3 .Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração. 

 

18.4 .Previamente à formalização de cada contratação, a Prefeitura Municipal realizará consulta da 

regularidade fiscal, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e do Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, para identificar possível 

proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

 

18.5 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos.  
 
18.6 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 
18.7 As empresas a serem subcontratadas deverão ser indicadas e qualificadas pela empresa 

contratada, com a descrição dos bens a serem fornecidos e seus respectivos valores. 

 
18.8A subcontratação somente será autorizada mediante apresentação, pela empresa subcontratada, 

de toda a documentação de habilitação exigida neste Edital. 

 
18.9 A empresa contratada é responsável pelos danos causados pela subcontratada à Administração 

ou a terceiros na execução do objeto subcontratado. 
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18.10 .A empresa contratada compromete-se a substituir imediatamente a empresa subcontratada, na 

hipótese de extinção da subcontratação, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus 

anexos. 

 
18.11.Aplicam-se às empresas subcontratadas todas as restrições previstas neste edital. 

 

18.12.A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

19.13 Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas 

e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

 

19  DA GARANTIA DO CONTRATO 

 

19.1.Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% 
(cinco por cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 
ressarcimentos devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando 
do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
20 DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

 

20.1 A contratação será formalizada através de contrato, quando for o caso. 

 

21 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

21.1.O contrato terá vigência de até 06 (seis) meses, observada a vigência do crédito orçamentário. 

 

21.2 O prazo de vigência poderá ser aumentado ou reduzido ao prazo necessário para a entrega do 

bem, recebimento e pagamento, observados os limites legais. 

 
22 DO PREÇO 
22.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
22.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
 
23 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
a. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 
24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
a. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
25 DO PAGAMENTO 
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a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir da data 
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 
8.666, de 1993. 
b. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
c. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 
na nota fiscal apresentada. 
d. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
f. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
g. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
h. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
i. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
j. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
k. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não 
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
m. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
n. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
o. EM = I x N x VP, sendo: 

i. EM = Encargos moratórios; 
ii. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
iii. VP = Valor da parcela a ser paga. 
iv. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
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365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

26 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
26.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 
26.1.1 não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
26.1.2 apresentar documentação falsa; 
26.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
26.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
26.1.5 não mantiver a proposta; 
26.1.6 cometer fraude fiscal; 
26.1.7 comportar-se de modo inidôneo. 
26.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
26.3  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
26.4  Multa de 3 % (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
26.5  Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 
26.6  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
26.7  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
26.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
26.9  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
26.10 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
26.11 As sanções dos itens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
 
27 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1 Até 01 (um) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
copel.dommacedocosta@gmail.com ou pelo Telfax (075) 3648-2169, ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço situado na Praça Cônego José Lourenço, s/n – Centro – Dom Macedo Costa 
– Bahia. 
21.3  Caberá ao Pregoeiro auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 
da impugnação. 
21.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 01 (um) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

mailto:copel.dommacedocosta@gmail.com
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21.6  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
21.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
28 DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

28.1 .Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d. O atraso injustificado no início do fornecimento; 

e. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 

no contrato; 

g. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e 

autorização expressa no Edital ou contrato; 

h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93; 

j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

m. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

n. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

o. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 

ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 

fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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q. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do 

fornecimento, nos prazos contratuais; 

r. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato; 

s. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis. 

t. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras.  

 

29 DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

29.1 .A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

 

29.2 .A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

30 DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

30.1 A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 

eivado de vício insanável. 

 

30.2A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

30.3  nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

30.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 

 

30.5 .Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 

30.6 A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

30.7 .A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 

este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 

comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 

deu causa. 
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30.8 .Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

 

31 - DO FORO 

 

31.1.O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Dom Macedo Costa Comarca 

de Santo Antônio de Jesus, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

32 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
32.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  
32.2  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
32.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
32.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
32.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
32.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
32.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
32.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.dommacedocosta.ba.io.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço situado na 
Praça Cônego José Lourenço, s/n – Centro – Dom Macedo Costa – Bahia, nos dias úteis, no horário 
das 08h00min às 12ho0min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
32.10  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
32.10.1  ANEXO I - Termo de Referência 
32.10.2  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 
32.10.3  ANEXO III – Ata de Registro de Preços 
32.10.4  ANEXO IV – Declarações que deverão acompanhar proposta e documentos de habilitação; 

Dom Macedo Costa, 15 de julho de 2020. 

Manoel Antônio Vale Campos 

Assinatura da autoridade competente 

 

Leonardo de Jesus Santos 

Pregoeiro 

http://www.dommacedocosta.ba.io.org.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n.° 0571/2020) 

1. OBJETO 

 

Constitui-se objeto desta licitação a Seleção de propostas para aquisição de materiais de proteção 

individual e materiais de sanitização, para atende à demanda das secretarias municipais e da prefeitura 

municipal nas ações de combate e prevenção a disseminação do novo coronavirus (sars-cov-2),através 

de sistema de registro de preços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

 
PLANLHA MATERIAIS DE COMBATE AO COVID-19 

ITEM 
IDENTI. 
DO ITEM 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UND DE 
MEDIDA 

QUANT. 

 PREÇO 
UNIT. 

ESTIMAD
O  

 PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADA  

1 
ÁLCOOL 
70° GEL 
GALÃO 

ÁLCOOL   ETÍLICO,   TIPO:   
HIDRATADO,  TEOR 

ALCOÓLICO:   70%   (70°GL),   
APRESENTAÇÃO: GEL. 

269943 
GALÃO 

5L 
150  R$ 75,11   R$ 11.266,50  

2 
ÁLCOOL 
70° GEL 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: 
HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO: 70% (70°GL), 
APRESENTAÇÃO: 
GEL.  

269943 
FRASCO 

1L 
1.700  R$ 17,20   R$ 29.240,00  

3 
ÁLCOOL 

70° 
LÍQUIDO 

ÁLCOOL ETÍLICO, TIPO: 
HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO:70%_(70°GL), 
APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO 

269941 
FRASCO 

1L 
1.700  R$ 10,66   R$ 18.122,00  

4 

AVENTAL 
HOSPITALA

R 
DESCALTAV

EL 

AVENTAL    HOSPITALAR,    
MATERIAL:    TNT, 

GRAMATURA: CERCA DE 30 
G,CM2, COR : COM COR,   
COMPONENTE:   TIRAS   PARA   
FIXAÇÃO, CARACTERÍSTICA  
ADICIONAL:  MANGA  LONGA, 
PUNHO ELÁSTICO 

445186 UNIDADE 1.500  R$ 16,92   R$ 25.380,00  

5 
BOTA 

SEGURANÇ

A 

BOTA SEGURANÇA, MATERIAL: 
PVC - CLORETO 
DE  POLIVINILA,  MATERIAL   
SOLA:  BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE,   COR:   
BRANCA,   TAMANHO: SOB  
MEDIDA,  TIPO  CANO:  LONGO,  
TIPO  USO: APICULTURA 

464769 PAR 100  R$ 52,88   R$ 5.288,00  

6 

DISPENSER 
HIGIENIZA

DOR DE 
ALCOÓL EM 

GEL 

DISPENSER      HIGIENIZADOR,      
MATERIAL: 
PLÁSTICO   ABS,   CAPACIDADE:   
800   ML,   TIPO FIXAÇÃO: 
PAREDE, ANTI-FURTO, COR: 
BRANCA, APLICAÇÃO:        MÃOS,        
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
VISOR FRONTAL, PARA ÁLCOOL 
EM GEL 

377436 UNIDADE 40  R$ 24,25   R$ 970,00  
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7 
FILTRO 

RESPIRAD
OR 

FILTRO RESPIRADOR, 
REFERÊNCIA: CLASSE P3, USO: 
MÁSCARA FACIAL, APLICAÇÃO: 
POEIRA,NÉVOA,FUMO,RADIONUCL
ÍDEO,PARTÍCULAS TÓXICAS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FILTRO MODELO 2097 

440398 UNIDADE 50  R$ 38,53   R$ 1.926,50  

8 

ÁLCOOL 
70° 

LÍQUIDO 
GALÃO 

LCOOL ETÍLICO, TIPO: 
HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO:70%_(70°GL), 
APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO 

269941 
GALÃO 

5L 
150  R$ 61,88   R$ 9.282,00  

9 

LUVA PARA 
PROCEDIM
ENTO NÃO 

CIRÚRGICO 
TAMANHO 
GRANDE 

LUVA       PARA       

PROCEDIMENTO       NÃO 
CIRÚRGICO,     MATERIAL:     
LÁTEX     NATURAL ÍNTEGRO   E   
UNIFORME,   TAMANHO:   
GRANDE, CARACTERÍSTICAS   
ADICIONAIS:   LUBRIFICADA COM     
PÓ     BIOABSORVÍVEL,     
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:  
ATÓXICA,  TIPO:  AMBIDESTRA, 
TIPO  USO:  DESCARTÁVEL,  
MODELO:  FORMATO ANATÔMICO,    
FINALIDADE:     RESISTENTE    À 
TRAÇÃO 

269892 
CAIXA 
COM 

100UND 
120  R$ 30,06   R$ 3.607,20  

10 

LUVA PARA 
PROCEDIM
ENTO NÃO 

CIRÚRGICO 
TAMANHO 

MÉDIO 

LUVA       PARA       
PROCEDIMENTO       NÃO 
CIRÚRGICO,     MATERIAL:     
LÁTEX     NATURAL ÍNTEGRO   E   
UNIFORME,   TAMANHO:   MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS   ADICIONAIS:   
LUBRIFICADA COM     PÓ     
BIOABSORVÍVEL,     
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:  
ATÓXICA,  TIPO:  AMBIDESTRA, 
TIPO  USO:  DESCARTÁVEL,  
MODELO:  FORMATO ANATÔMICO,    
FINALIDADE:     RESISTENTE    À 
TRAÇÃO 

269893 
CAIXA 
COM 

100UND 
230  R$ 29,34   R$ 6.748,20  

11 

LUVA PARA 
PROCEDIM
ENTO NÃO 

CIRÚRGICO 
TAMANHO 
PEQUENO 

LUVA       PARA       
PROCEDIMENTO       NÃO 
CIRÚRGICO,     MATERIAL:     

LÁTEX     NATURAL ÍNTEGRO  E  
UNIFORME,  TAMANHO:  
PEQUENO, CARACTERÍSTICAS   
ADICIONAIS:   LUBRIFICADA COM     
PÓ     BIOABSORVÍVEL,     
DESCARTÁVEL, APRESENTAÇÃO:  
ATÓXICA,  TIPO:  AMBIDESTRA, 
TIPO  USO:  DESCARTÁVEL,  
MODELO:  FORMATO ANATÔMICO,    
FINALIDADE:     RESISTENTE    À 
TRAÇÃO 

269894 
CAIXA 
COM 

100UND 
40  R$ 31,03   R$ 1.241,20  

12 

LUVA DE 
PROTEÇÃO 

PUNHO 
CURTO 

LUVA  DE  PROTEÇÃO,  MATERIAL:  
NITRÍLICA, APLICAÇÃO:     
LIMPEZA,     TAMANHO:    ÚNICO, 
ACABAMENTO       PALMA:       
ANTIDERRAPANTE, 
CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS:  

COM  FORRO, TIPO USO: 
REUTILIZÁVEL 

450516 PAR 200  R$ 6,45   R$ 1.290,00  
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13 

LUVA DE 
PROTEÇÃO 

PUNHO 
LONGO 

TAMANHO 
MÉDIO 

LUVA  DE  PROTEÇÃO,  MATERIAL:  
NITRÍLICA, APLICAÇÃO:   
LIMPEZA,   TIPO   PUNHO:   
LONGO, TAMANHO:  MÉDIO,  
COR:  VERDE,  ACABAMENTO 
PALMA:   ANTIDERRAPANTE,   
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:   
SEM   FORRAÇÃO,RESISTENTE   A 
CORTE 

399972 PAR 40  R$ 51,10   R$ 2.044,00  

14 

LUVA DE 
PROTEÇÃO 

PUNHO 
LONGO 

TAMANHO 
GRANDE 

LUVA  DE  PROTEÇÃO,  MATERIAL:  
NITRÍLICA, APLICAÇÃO:   
LIMPEZA,   TIPO   PUNHO:   
LONGO, TAMANHO: GRANDE, 
COR: VERDE, ACABAMENTO 
PALMA:   ANTIDERRAPANTE,   
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:   
SEM   FORRAÇÃO,RESISTENTE   A 
CORTE 

399971 PAR 20  R$ 34,20   R$ 684,00  

15 

MACACÃO 
PROTEÇÃO 

IMPERMEÁ
VEL 

TAMNHO 
GRANDE 

MACACÃO    PROTEÇÃO,    
MATERIAL:    100% POLIETILENO      
(TIPO      TYVEK),      TAMANHO: 
GRANDE,          COMPONENTES:          
MACACÃO DESCARTÁVEL   COM   
CAPUZ,   ZÍPER   FRONTAL, TIPO       
USO:        PROTEÇÃO        
INDIVIDUAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ELÁSTICO NOS 
PUNHOS,TONOZELOS,CAPUZ,  
COSTURA  DUPLA, COR: BRANCA 

397779 UNIDADE 120  R$ 47,19   R$ 5.662,80  

16 

MACACÃO 
PROTEÇÃO 
IMPERMEÁ

VEL 
TAMNHO 
MÉDIO 

MACACÃO    PROTEÇÃO,    
MATERIAL:    100% POLIETILENO      
(TIPO      TYVEK),      TAMANHO: 
GRANDE,          COMPONENTES:          
MACACÃO DESCARTÁVEL   COM   
CAPUZ,   ZÍPER   FRONTAL, TIPO       
USO:        PROTEÇÃO        
INDIVIDUAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: ELÁSTICO NOS 

PUNHOS,TONOZELOS,CAPUZ,  
COSTURA  DUPLA, COR: BRANCA 

397779 UNIDADE 120  R$ 47,19   R$ 5.662,80  

17 

MACACÃO 
PROTEÇÃO 
DESCARTÁ

VEL 
TAMNHO 
MÉDIO 

MACACÃO,  MATERIAL:  TNT,  
COMPONENTES: CAPUZ,ZÍPER 
FRONTAL, TIPO USO: 
HOSPITALAR, COR:        BRANCO,        
TAMANHO:        MÉDIO, 
CARACTERÍSTICAS                         
ADICIONAIS: HIDROREPELENTE,  
TIPO  MANGA:  LONGA  COM 
ELÁSTICO NOS PUNHOS 

348030 UNIDADE 800  R$ 35,53   R$ 28.424,00  

18 

MACACÃO 
PROTEÇÃO 
DESCARTÁ

VEL 
TAMNHO 
GRANDE 

MACACÃO,  MATERIAL:  TNT,  
COMPONENTES: CAPUZ,ZÍPER 
FRONTAL, TIPO USO: 
HOSPITALAR, COR:       BRANCO,       
TAMANHO:       GRANDE, 
CARACTERÍSTICAS                         
ADICIONAIS: HIDROREPELENTE,  
TIPO  MANGA:  LONGA  COM 
ELÁSTICO NOS PUNHOS 

348029 UNIDADE 750  R$ 36,77   R$ 27.577,50  
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19 

MÁSCARA 
DE 

PROTEÇÃO 
FACIAL 

PFF/2; N95 

MÁSCARA    DE    PROTEÇÃO    
FACIAL    TIPO RESPIRADOR,  
APLICAÇÃO  PROTEÇÃO  CONTRA 
BACILO  DA  TUBERCULOSE,  
CONSTITUÍDO  POR FIBRAS 
SINTÉTICAS DISPOSTAS EM 4 
CAMADAS COM FORMATO EM 
CONCHA OU BICO DE PATO; DUAS   
TIRAS   ELÁSTICAS   PARA   
FIXAÇÃO   NA CABEÇA,  CLIPE  
NASAL  FIXADO  NO  CORPO  DA 
MÁSCARA E EFICIÊNCIA MÍNIMA 
DE FILTRAÇÃO DE    95%    DE    
PARTÍCULAS    DE    ATÉ    0,3 
MICRÔMETROS.      COM      
CERTIFICADO      DE APROVAÇÃO  

COMO  PFF/2  E  DA  NIOSHI  
COMO N95   E   REGISTRO   DO   
MS.   DESCARTÁVEL, ATÓXICA,     
HIPOALERGÊNICA     E     
INODORA. EXIGIDO  O  
CERTIFICADO  DE  APROVAÇÃO  
(CA) PARA ESTE TIPO DE 
PRODUTO. 

302866 UNIDADE 1.000  R$ 18,64   R$ 18.640,00  

20 

MÁSCARA 
CIRÚRGICA

, TRIPLA 
CAMADA 

MÁSCARA   CIRÚRGICA,  TRIPLA  
CAMADA  EM SMS,    TIPO    NÃO    
TECIDO,    COR    BRANCA. 
GRAMATURA    MÍNIMA    DE    40    
G/M²,    COM EFICIÊNCIA DE 
FILTRAÇÃO BACTERIANA AC95%, 
COM DISPOSITIVO PARA AJUSTE  
NASAL (CLIP), COMPRIMENTO  14  
CM,  FIXADO  NO  CORPO  DA 
MÁSCARA,    COM    ELÁSTICOS    
LATERAIS    DE COMPRIMENTO  
ADEQUADO  FIXAÇÃO,  MODELO 
RETANGULAR,   ATÓXICA,   
HIPOALERGÊNICA   E INODORA.    
EMBALAGEM    COM    DADOS    
DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. 

452286 UNIDADE 600  R$ 4,19   R$ 2.514,00  

21 
MÁSCARA 
CONTRA 
GASES 

MÁSCARA CONTRA GASES, 

MATERIAL: BORRACHA NATURAL, 
TIPO: FACIAL COM VISOR, COR: 
PRETA, TAMANHO: ÚNICO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
FIXAÇÃO NA CABEÇA DO USUÁRIO 
POR TIRANTES DE NYLON 

460418 UNIDADE 10 
 R$ 
405,29  

 R$ 4.052,90  

22 

MÁSCARA 
REUTILIZÁ

VEL 
TECIDO 

MÁSCARA MULTIUSO, MATERIAL: 
100% ALGODÃO, TIPO USO: 
REUTILIZÁVEL, FINALIDADE: 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL, TRIPLA 
CAMADA, TIPO CORREIA: AJUSTE 
C, ELÁSTICO ORELHAS, 
TAMANHO: ADULTO, COR: COM 
COR, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEMIFACIAL, 
MODELO ANATÔMICO 

470060 UNIDADE 2.000  R$ 5,53   R$ 11.060,00  

23 

ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO 
INDIVIDUA

L 

ÓCULOS     DE     PROTEÇÃO     
INDIVIDUAL, MATERIAL        
ARMAÇÃO        POLICARBONATO, 
MATERIAL  LENTE  
POLICARBONATO,  TIPO LENTE 
ANTIEMBAÇANTE,    MODELO    
LENTES    APOIO NASAL         COM         
PROTEÇÃO         LATERAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
INCOLOR/HASTE TIPO ESPÁTULA 
REGULA COMPRIMENTO. 

373538 UNIDADE 250  R$ 6,03   R$ 1.507,50  
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24 
PROTETOR 

FACIAL 

PROTETOR             FACIAL,             
MATERIAL: TERMOPLÁSTICO,            
COR:            INCOLOR, 
COMPRIMENTO:   250   MM,   
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
COROA AJUSTÁVEL E ARTICULADA 

305111 UNIDADE 1.150  R$ 43,61   R$ 50.151,50  

25 
PULVERIZA

DOR 
PORTÁTIL 

PULVERIZADOR       PORTÁTIL,       
MATERIAL: 
PLÁSTICO,  CAPACIDADE:  0,50  
L,  APLICAÇÃO: ÁGUA       E       
LIQUIDOS       DIVERSOS       EM 
LABORATORIOS,                    
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
MANUAL , TIPO PISTOLA 

246663 UNIDADE 75  R$ 7,27   R$ 545,25  

26 

PULVERIZA
DOR 

COSTAL 
MANUAL 

PULVERIZADOR  COSTAL  
MANUAL,  MATERIAL TANQUE:  
POLIETILENO,  CAPACIDADE  
TANQUE: 16 L, APLICAÇÃO: 
FORMULAÇÃO GRANULADA OU 
LIQUIDA,      CARACTERÍSTICAS      
ADICIONAIS: ALAVANCA        DE        
ACIONAMENTO,PENEIRA 
DESTROAMENTO DESTR 

452805 UNIDADE 12 
 R$ 
150,00  

 R$ 1.800,00  

27 
SAPATILHA 
HOSPITALA

R 

SAPATILHA   HOSPITALAR,   
MATERIAL:   NÃO 
TECIDO   100%   POLIPROPILENO,   
MODELO:   C, ELÁSTICO,  COR:  

C,  COR,  GRAMATURA:  CERCA DE  
40  G,M2,  TAMANHO  :  ÚNICO,  
TIPO  USO  : DESCARTÁVEL 

436858 PAR 3.000  R$ 1,23   R$ 3.690,00  

28 
TERMÔMET

RO 
CLÍNICO 

TERMÔMETRO   CLÍNICO,   
AJUSTE:   DIGITAL, 
INFRAVERMELHO,  ESCALA:  ATÉ  
50  °C,  TIPO  : USO  EM  TESTA,  
COMPONENTES:  C,  ALARMES, 
MEDIÇÃO  À  DISTÂNCIA,  
MEMÓRIA:  MEMÓRIA 
ATÉ 10 MEDIÇÕES 

438089 UNIDADE 8 
 R$ 
339,32  

 R$ 2.714,56  

29 
TOUCA 

DESCARTÁ
VEL 

TOUCA,  TIPO:  DESCARTÁVEL,  
MATERIAL:  TNT, COR:       
BRANCA,       APLICAÇÃO:       
COZINHA INDUSTRIAL,   
CARACTERÍSTICAS   ADICIONAIS: 
TAMANHO ÚNICO COM ELÁSTICO 

369561 
CAIXA 
COM 

100UND 
50  R$ 8,32   R$ 416,00  

VALOR TOTAL  R$                               
281.508,41  

 

 

1.1 Local da Entrega: Os produtos desta licitação elencados no item 1.1 “Do Objeto, serão entregues 

no endereço da ordem de fornecimento.  

1.1.1. Âmbito do registro: para os efeitos do Decreto Municipal nº 15, de 17/02/2014, o âmbito deste 

registro de preços é exclusivamente para o Município de Dom Macedo Costa. 

1.2 Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços, será de 06 meses e 

durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue 

as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos 

órgãos e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 

1.2.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa 

às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 
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1.2.2 Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 

licitados, colhidos no mercado local e banco de preços conforme o Decreto Municipal nº 009 de 

09/01/2017, que regulamenta o procedimento de pesquisa de preço de mercado neste Município. 

1.2.3 Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 

0571/2020. 

1.2.4 O custo estimado foi apurado a partir de planilhas apresentadas pela Secretaria Solicitante, 

constante do processo administrativo, atualizadas, conforme relatórios anexos ao processo. 

1.2.5 A estimativa das quantidades a serem contratadas pelo órgão gerenciador e participantes será de 

no mínimo 30% (trinta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência, conforme 

Cronogramas de Execução encaminhados pela Órgão ou Unidade Administrativa Solicitante. 

1.2.6 A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100%(cem por cento) das 

quantidades estimadas neste Termo de Referência.  

1.2.7 Serão aceitos sem restrição todos os produtos que apresentarem características equivalentes ou 

superiores às marcas indicadas, por ventura, como padrão de qualidade. Caso haja dúvida na 

equivalência de características, a empresa participante do certame poderá demonstrar, por meio de 

laudo expedido por laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade 

compatível com o produto similar ou equivalente a marca referência mencionada neste edital. 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 A Seleção de propostas para aquisição de matéria de proteção individual e materiais de sanitização, 

para atende à demanda das secretarias municipais e da prefeitura municipal nas ações de combate e 

prevenção a disseminação do novo coronavirus (sars-cov-2),através de sistema de registro de preços, 

como define a Lei n°. 10.520/02 regulamentada no âmbito deste Município pelo Decreto Municipal nº 

013 de 15/02/2009, são comuns, pois que os seus padrões qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

3.1 O prazo de entrega dos bens é de 08 (oito) dias úteis, contados do(a) Autorização de 

Fornecimento, em remessa parcelada, conforme cronograma das Secretarias Municipais. Caso haja 

urgência e risco de desabastecimento o prazo poderá ser reduzido para 03 (três) dias úteis, 

informando-se na Ordem de Fornecimento. 

3.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco (05) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois (02) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.3 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de dois (02) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 
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3.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

3.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

4.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

5.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.3 O objeto, se for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

5.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.5 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

5.6 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.7 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.8 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

5.9. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
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original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

6.  CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

6.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

6.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que:  

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

f) não mantiver a proposta. 

 

7.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

b) multa moratória de 0,3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de trinta (30) dias; 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor no cumprimento da obrigação principal não realizado, por 

cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço 

em mora. 

d) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

e) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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f) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

g) impedimento de licitar e contratar com o Município de Dom Macedo Costa com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

7.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

7.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

7.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

8. DAS AMOSTRAS 

 

8.1. Poderá ser exigida, conforme previsão no Edital, a apresentação de amostras que será avaliado 

pela equipe técnica do município conjuntamente, após a fase de habilitação, obedecendo-se as regras 

deste termo de referência. 

 

8.2. Juntamente com as amostras, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 

apresentar Ficha Técnica e Certificado de Registro do Produto, na Anvisa se houver. Os produtos de 

saúde devem, em regra possuir, o Certificado ou Autorização. No caso de não ser necessário, o 

licitante deverá fazer prova da isenção ou não exigência do Registro, mediante a apresentação de 

documento hábil 

 

8.3. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original e intacta contendo as seguintes 

informações:  

a) Identificação do produto;  

b) Marca;  

c) Nome e endereço do fabricante;  

d) Data de embalagem;  

e) Número do item e/ou data de validade (tempo de vida útil);  
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f) Peso líquido; e, 

g) Data de fabricação 

 

8.4. No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e 

medidas especificadas no edital. 

 

9. VIGÊNCIA 

 

Este Registro de Preço tem vigência de 06 (seis) meses contados da data da sua assinatura, com 

eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, disponível no endereço 

www.dommacedocosta.ba.io.org.br, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 

excluir o primeiro e incluir o último. 

 

10. UNIDADE FISCALIZADORA 

 

A Fiscalização do cumprimento do Contrato caberá a Secretaria Municipal de Educação, por servidor 

especificamente designado para este fim. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

 O Pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento, por 

meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 

Órgão de Competente. 

 

Como condição para recebimento de cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar sua 

regularidade fiscal com a Fazenda Federal, inclusive quanto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede e 

ainda a regularidade Trabalhista através da CNDT. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 A CONTRATADA é obrigada a fornecer os produtos, objeto do Contrato, de acordo com as normas 

técnicas da ABNT, em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a 

quaisquer ordens ou determinação do Poder Público, procurando – dentro do possível – conduzir os 

serviços e o pessoal de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da 

própria CONTRATADA. 

 

13. REQUISITOS COMPLEMENTARES 

 

13.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA  

 

http://www.dommacedocosta.ba.io.org.br/
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13.1.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

13.1.2. Comprovações de Autorizações e licenças sanitárias, em especial perante a Anvisa.  

 

13.1.2. Deverá ser solicitado o Registro dos produtos, no caso especificamente do vencedor. 

 

13.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

13.2.1. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação 

de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício social.  

 

13.2.2. As licitantes deverão apresentar certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou 

liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor de suas 

respectivas sedes, ou de seus domicílios, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, 

na omissão deste, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação. 

 

14. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

 

14.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local.  

 

14.2. O Setor Responsável pela cotação de preço foi o Setor de Compras da Prefeitura Municipal, que 

o fez através do servidor Breno Lemos. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO (QUANDO FOR O CASO) 

 

CONTRATO Nº. …./2020 - CONTRATO   DE FORNECIMENTO 

QUE   ENTRE   SI   CELEBRAM   O   MUNICÍPIO DE DOM 

MACEDO COSTA E A EMPRESA .................................. 

 

 

O MUNICÍPIO DE DOM MACEDO COSTA, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

____________________________, com sede na [endereço completo], conjuntamente, por seu Gestor, 

o Prefeito__________________________[inserir nome, nacionalidade, estado civil e profissão], 

portador da Cédula de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da 

federação] e CPF (MF) nº ________________ e doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 

________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob 

o nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir 

cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula 

de Identidade nº ________________ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF 

(MF) nº ________________, de acordo com a representação legal que lhe outorgada por 

[procuração/contrato social/estatuto social], adjudicatária vencedora do Pregão Presencial nº 

***/2020/SRP, Processo Administrativo nº ***/2020, neste ato representada pelo Sr. ..........................., 

portador do documento de identidade nº ............. emitido por ......, CPF nº ............, doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal nº 

8.666;93, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para 

alimentação dos alunos matriculados em Creche, Ensino Infantil e Fundamental da Rede Municipal de 

Ensino, de acordo com as especificações constantes do Anexo I do Instrumento Convocatório e 

condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA, 

conforme Tabela a seguir: 

 

Item Discriminação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total Marca 

... 

[O Licitante deve 

preencher a Proposta 

conforme discriminação, 

unidade e quantidade para 

o item que ofertar preço, 

de acordo com o Termo de 

Referência – Anexo I] 

  

   

Valor Total da Proposta  

PARÁGRAFO PRIMEIRO. É vedada a subcontratação total do objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
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incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso 

assumido por aquela com terceiros. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) da 

quantidade licitada para cada item registrado. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de 

acordo entre os contratantes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO 

 

A entrega dos bens ocorrerá da forma parcelada, indicada nas Autorizações de Fornecimento, emitidas 

pela Contratante, cujo prazo de entrega não deverá ultrapassar 08 (oito) dias úteis, contados do(a) 

Autorização de Fornecimento. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. Caso haja urgência e risco de desabastecimento o prazo poderá ser reduzido 

para 03 (três) dias úteis, informando-se na Ordem de Fornecimento 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

Pelo fornecimento ora contratado, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 

.......... (................................). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Estima-se para o contrato o valor de R$...... (…........) 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de 

consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da 

CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, 

inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, 

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 

relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, 

especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

 

Unidade Gestora:  

Projeto/Atividade:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recursos: 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
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Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito 

em conta corrente, até o 30º (trigésimo) dia, contado da data da apresentação da fatura, após 

concluído o recebimento definitivo, em consonância com o disposto no art. 5º e art. 40 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão 

de nota fiscal eletrônica. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de 

erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, 

decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em 

caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu 

efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 

 

PARÁGRAFO QUARTO Em conformidade com o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, nas compras 

para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias contados da 

data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período 

compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento. 

 

PARÁGRAFO QUINTO -- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser apresentada(s) para 

pagamento após a conclusão da etapa do recebimento definitivo, indicativo da satisfação pela 

CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes ao objeto contratado. 

 

PARÁGRAFO SEXTO- Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do prazo definido para 

recebimento definitivo, o prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto do recebimento 

definitivo. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO- O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente às 

faltas ou atrasos no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente. 

 

PARÁGRAFO OITAVO- A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da 

documentação probatória pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a 

obrigação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 
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Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de 

apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, será feita mediante a 

aplicação do INPC/IBGE. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A revisão de preços dos contratos, dependerá de requerimento da 

contratada quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação 

que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria 

administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO A revisão de preços registrados em Ata poderá ser realizada a pedido do 

beneficiário do registro, ou por iniciativa da Administração, nos termos do art. 16 do Decreto Municipal 

nº 15, de 17/02/2014, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve os preços dos serviços ou bens registrados, devendo o órgão gerenciador da Ata 

promover as necessárias modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-o no site 

oficial. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento de revisão de preços deverá ser formulado pela 

contratada no prazo máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadência, em 

consonância com o art. 211 da Lei Federal nº. 10.406/02. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - Os fatos geradores que houverem ensejado reajustamento ou revisão dos 

preços registrados em Ata, ou que tenham sido objeto de renúncia, não serão valorados novamente 

para concessão de majorações contratuais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no Anexo I do instrumento convocatório e 

daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento 

convocatório e no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de 

expediente da Administração; 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 

às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e 

terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 

paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 

CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser 

comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessários à execução do contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 

observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à 

perfeita execução deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 

e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 

necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para 

execução completa e eficiente do transporte dos bens; 

m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 

de sua quantidade, preço unitário e valor total. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 

a) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 

máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 

imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo legal. 

 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 

 

A forma de fornecimento do presente contrato será de acordo com o definido na Cláusula Segunda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do 

art. 73 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização 

do CONTRATANTE não eximirá a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O adimplemento da obrigação contratual por parte da CONTRATADA ocorre 

com a efetiva prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem, assim como qualquer 

outro evento contratual cuja ocorrência esteja vinculada à emissão de documento de cobrança. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- Cumprida a obrigação pela CONTRATADA, caberá ao CONTRATANTE 

proceder ao recebimento do objeto, a fim de aferir se os serviços ou fornecimentos foram 

efetuados, para efeito de emissão da habilitação de pagamento. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, observando-se os seguintes prazos, se outros não houverem sido fixados no 

Termo de Referência, Anexo I. 

 

PARÁGRAFO QUARTO- Se a verificação da conformidade do objeto com a especificação, bem 

assim do cumprimento das obrigações acessórias puder ser realizada de imediato, será procedido 

de logo ao recebimento definitivo; 

 

PARÁGRAFO QUINTO- Quando, em razão da natureza, do volume, da extensão, da quantidade 

ou da complexidade do objeto, não for possível proceder-se a verificação imediata de 

conformidade, será feito o recebimento provisório, devendo ser procedido ao recebimento definitivo no 

prazo de 15 (quinze) dias. 

 

PARÁGRAFO SEXTO- O objeto deste contrato deverá ser entregue na Sede das Secretarias Municipal 

Dom Macedo Costa-BA 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Esgotado o prazo total para conclusão do recebimento definitivo sem qualquer 

manifestação do órgão ou entidade CONTRATANTE, considerar-se-á definitivamente aceito o objeto 

contratual, para todos os efeitos. 

 

PARÁGRAFO OITAVO- Com a conclusão da etapa do recebimento definitivo, a CONTRATADA estará 

habilitada a apresentar as nota(s) fiscal (is)/fatura(s) para pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

 

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93, com 

as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 

infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

ou ainda na hipótese de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, no cumprimento da obrigação 

principal, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor no cumprimento da obrigação principal não realizado, 

por cada dia subsequente ao trigésimo, calculados sobre o valor da parcela do fornecimento ou do 

serviço em mora. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Na hipótese do item anterior, se a multa moratória atingir o patamar de 

10% (dez por cento) do valor global do contrato, deverá, salvo justificativa escrita devidamente 

fundamentada, ser recusado o recebimento do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções 

previstas na lei. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os casos de mero atraso ou inadimplemento de obrigação 

acessória, assim considerada aquela que coadjuva a principal, deverá ser observado o que for 

estipulado no Anexo I, TERMO DE REFERÊNCIA, deste instrumento convocatório. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de a CONTRATADA se negar a efetuar o reforço da caução, 

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação, será aplicada multa no percentual de 

2,5% (dois e meio por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu 

pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, se 

exigida, além de perdê-la, a CONTRATADA responderá pela sua diferença, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de 

descontar diretamente do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 

imposta. 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a 

natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a 

reincidência na prática do ato. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O registro de preço do fornecedor ou do prestador de serviços poderá ser 

cancelado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da 

notificação, quando: 

a) não forem cumpridas as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 

b) injustificadamente, o fornecedor ou prestador de serviço deixar de firmar o contrato decorrente do 

Registro de Preços; 

c) o fornecedor ou prestador de serviço der causa à rescisão administrativa de contrato, 

decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO CONTRATUAL, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO  

DO REGISTRO 

 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do 

CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 78 da Lei Federal nº. 

8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 78 

da Lei Federal nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 79 do mesmo diploma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL E ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus 

anexos, na proposta do licitante apresentada na referida licitação e na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Cidade do Dom Macedo Costa, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

contrato. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Dom Macedo Costa, Data. 

 

MUNICÍPIO DE DOM MACEDO COSTA 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CONTRATADA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 

....................................... 

Empresa Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

------------------------------------------------             ------------------------------------------------ 
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ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, 

na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo 

e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de 

....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar 

os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto Municipal nº 15, de 17/02/2014 , no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Seleção de propostas para aquisição de 

matéria de proteção individual e materiais de sanitização, para atende à demanda das secretarias 

municipais e da prefeitura municipal nas ações de combate e prevenção a disseminação do novo 

coronavirus (sars-cov-2),através de sistema de registro de preços, especificado(s) no(s) item(ns).......... 

do .......... Termo de Referência, Anexo I do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:  

 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 Especificação  Unidade de 

medida  

Valor 

Unitário 

Valor 

global  

Frequência Periodicidade Garantia 

 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Prefeitura Municipal de Dom Macedo Costa/Bahia - Secretaria Municipal de Educação de  

A validade da Ata de Registro de Preços será de 06 (seis) meses, a partir do(a) publicação de seu 

extrato no Diário Oficial do Município, não podendo ser prorrogada. 
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REVISÃO E CANCELAMENTO  

A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Considerando o disposto no art. 9º, XI do Decreto n. 7.892, de 2013, o prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias deve ser considerado como o intervalo máximo entre pesquisas de preços, observando-se que a 

situação em concreto pode determinar a diminuição desse intervalo. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 

as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados  registrados na 

ata. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

descumprir as condições da ata de registro de preços; 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando 

o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

por razão de interesse público; ou 

a pedido do fornecedor.  
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CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 

registrado(s) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES QUE DEVERÃO ACOMPANHAR PROPOSTA E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020SRP 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído 

de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no 

certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 

Penal Brasileiro, que: 

 

a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim 

e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa; 

que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 

da abertura oficial das propostas; e 

que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

Local, Data. 

 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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CREDENCIAL/PROCURAÇÃO 

 

 

MODELO DE CREDENCIAL/PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

CERTAME 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente  inscrito  no  Cadastro  de  Pessoas  

Físicas  do  Ministério  da  Fazenda,  sob  o  nº  .....,  residente  à  rua ................................................., nº 

........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos 

relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

 

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, 

negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc). 

 

 

Local, Data. 

 

_______________________  

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2020/SRP 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte) 

 

 

Declaramos, para os efeitos da Lei Complementar nº 123/06: 

 

 

(     ) Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal. 

 

ou 

 

(     ) Haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos 

no prazo de 0 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da declaração do 

vencedor, ou do resultado do julgamento de recurso, se houver. 

 

 

Local, Data. 

 

______________________ 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 

que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 

(      ) nem menor de 16 anos. 

(      ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

Local, Data. 

 

 

________________________ 

Razão Social 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PLANILHA DE PREÇOS E QUANTATIVOS  

[para envio pelo melhores classificado(s)] 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO:  

PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

Item Discriminação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total Marca 

 

[O Licitante deve 

preencher a Proposta 

conforme discriminação, 

unidade e quantidade para 

o item que ofertar preço, 

de acordo com o Termo de 

Referência – Anexo I] 

  

   

Valor Total da Proposta  

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o 

fornecimento do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 

transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 

ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de 

que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente 

aos da Lei 10.520/02, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020/SRP. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
________________, _____/____/____               ___________________________________ 
LOCAL                     DATA                    ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO 
REPRESENTANTE 

Observações: 

A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 

execução do contrato. 

 

 


